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INTRO
DUÇÃO

1 - Estrutura da Prefeitura Municipal de Agrolândia

Este tópico detalha a composição administrativa e funcional da Prefeitura Municipal de Agrolândia:

1 ESTRUTURA ORÇAMENTARIA1.

A estrutura orçamentária do Município contempla as seguintes UnidadesGestoras:
PrefeituraMunicipal
FundoMunicipaldeSaúde–FMS
FundoMunicipaldeAssistênciaSocial–FMAS
FundoMunicipalde Infância eAdolescência - FIA
CâmaraMunicipalde Vereadores (Unidade de Controle Interno Exclusiva)

     1.2 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

De acordo com a Lei Municipal nº 139/2015, o Poder Executivo do Município de Agrolândia é exercido pelo Prefeito
Municipal, que conta com o suporte dos Órgãos de Assessoramento Superior e das equipes de gestão vinculadas a cada
Secretaria Municipal, compreendendo as Unidades Administrativas de Atividades Meio e Fim.

A estrutura organizacional da administração direta do Poder Executivo do Município de Agrolândia é dividida em quatro
grupos principais, assim definidos:
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ESTE DOCUMENTO APRESENTA O PLANO ANUAL DE CONTROLE INTERNO (PACI) DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

(UCI) DO MUNICÍPIO DE AGROLÂNDIA, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025. O PACI ABRANGE TODAS AS AÇÕES A

SEREM DESENVOLVIDAS PELA UCI AO LONGO DO PERÍODO, ESTABELECENDO O CRONOGRAMA DETALHADO DAS

ATIVIDADES PLANEJADAS.

DADA A AMPLA GAMA DE FISCALIZAÇÕES E CONTROLES REQUERIDOS PELO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE SUPERA A

CAPACIDADE OPERACIONAL DA CONTROLADORIA MUNICIPAL, FORAM ADOTADOS CRITÉRIOS ESPECÍFICOS PARA

SELECIONAR, DENTRE TODAS AS ANÁLISES E ACOMPANHAMENTOS EXIGIDOS, AQUELES QUE SERÃO EFETIVAMENTE

REALIZADOS.



I - Órgãos de Assessoramento Superior:
a) Gabinete do Prefeito Municipal:

 1. Chefia de Gabinete;
b) Assessoria Jurídica;
c) Controladoria Municipal.

 1. Controle Interno
 2. Ouvidoria
 3. Auditoria
 4. Correição

II - Unidades Administrativas de Atividades - Meio:
a) Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças;

III - Unidades Administrativas de Atividades – Fim:
a) Secretaria Municipal do Desenvolvimento Educacional;
b) Secretaria Municipal de Saúde;
c) Secretaria Municipal do Desenvolvimento Rural;
d) Secretaria Municipal de Infraestrutura, Saneamento e Meio Ambiente;
e) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Empresarial, Turismo;
f) Secretaria Municipal de Assistência Social;
g)Secretaria Municipal de Desenvolvimento Cultural e do Desporto.

IV – Órgãos Colegiados de Aconselhamento.
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Órgãos de Assessoramento Superior:
Responsáveis por prestar suporte estratégico ao Prefeito Municipal, assessorando na tomada de decisões e na
formulação de políticas públicas.

Secretarias Municipais de Atividades Fim:
Executam ações voltadas diretamente ao atendimento das demandas da população, como saúde, educação,
infraestrutura e assistência social.

Secretarias Municipais de Atividades Meio:
Suporte administrativo e operacional às atividades fim, incluindo planejamento, gestão financeira, recursos humanos e
logística.

Órgãos de Controle e Fiscalização:
Realizam o acompanhamento e a auditoria das ações administrativas e financeiras, garantindo conformidade com a
legislação e promovendo a transparência na gestão pública.



Vínculo Início do Exercício Fim do Exercício % aumento 

Agentes Públicos Civis
Ativos (servidores)
ocupantes de Cargo Efetivo
(1)

322 338 4,97

Agentes Públicos Civis
Ativos ocupantes de
Emprego Público (2)

22 20

Agentes Políticos com
Mandato Eletivo (7)

2 2

Ocupantes de cargo em
comissão sem vínculo
efetivo com o Ente (3)

19 16

Servidores contratados por
tempo determinado (4)

21 13

Estagiários (6) 25 34 36,00

Conselheiros Tutelares (5) 4 5 25,00

Total 415 428

PE
SS
O
AL

3 QUADRODE PESSOAL1.

O quadro de pessoal referente ao exercício de 2024 está apresentado na tabela abaixo. Este consolidado abrange todas
as unidades administrativas do ente, detalhando a classificação dos vínculos empregatícios e a despesa anual
correspondente à folha de pagamento dos servidores em efetivo exercício.
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INICIO 24 FIM 24
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ORÇAMENTO  
EXERCÍCIO DE 2025

LDO 3087/2024

LOA 3098/2024

O orçamento do Poder Executivo para
o exercício de 2025 estima a receita
total do município em R$
72.600.000,00 (setenta e dois milhões
e seiscentos mil reais). A destinação
das despesas está distribuída da
seguinte forma:

Poder Legislativo: R$ 2.145.000,00
(dois milhões e cento e quarenta e
cinco mil reais);
Poder Executivo: R$ 57.430.807,62
(cinquenta e sete milhões,
quatrocentos e trinta mil,
oitocentos e sete reais e sessenta
e dois centavos);
Transferências Financeiras: R$
13.024.192,38 (treze milhões, vinte e
quatro mil, cento e noventa e dois
reais e trinta e oito centavos),
destinadas ao Fundo Municipal de
Saúde, Fundo Municipal da Infância
e Adolescência e Fundo Municipal
de Assistência Social de Agrolândia.

O orçamento do Fundo Municipal de
Assistência Social de Agrolândia para o
exercício de 2025 apresenta os
seguintes valores:

Receita Estimada: R$ 252.000,00
(duzentos e cinquenta e dois mil
reais);
Transferências Financeiras do
Tesouro Municipal: R$ 1.434.100,00
(um milhão, quatrocentos e trinta e
quatro mil e cem reais);
Despesa Fixada: R$ 1.686.100,00
(um milhão, seiscentos e oitenta e
seis mil e cem reais).

O orçamento do Fundo Municipal da
Infância e Adolescência de Agrolândia
para o exercício de 2025 apresenta os
seguintes valores:

Receita Estimada: R$ 0,00;
Transferências Financeiras do
Tesouro Municipal: R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais);
Despesa Fixada: R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais).

O orçamento do Fundo Municipal de
Saúde de Agrolândia para o exercício
de 2025 apresenta os seguintes
valores:

Receita Estimada: R$ 2.857.000,00
(dois milhões, oitocentos e
cinquenta e sete mil reais);
Transferências Financeiras do
Tesouro Municipal: R$ 11.230.092,38
(onze milhões, duzentos e trinta mil,
noventa e dois reais e trinta e oito
centavos);

Despesa Fixada: R$ 14.087.092,38
(quatorze milhões, oitenta e sete mil,
noventa e dois reais e trinta e dois
centavos).

pg 5



O Controle Interno no município é exercido em conformidade com a Constituição Federal, as
normas gerais de Direito Financeiro previstas na Lei Federal nº 4.320/64, na Lei Complementar
nº 101/00, na Lei Orgânica do Município, na Lei Municipal nº 2.891/22 e suas alterações, bem
como demais legislações pertinentes. A elaboração do Plano de Trabalho do Controle Interno
(PACI) para o exercício de 2024 e sua fundamentação jurídica estão respaldadas nas seguintes
legislações:

Artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal de 1988;
Artigo 59 da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
Artigos 75 a 80 da Lei Federal nº 4.320/1964;
Artigo 113 da Lei Federal nº 8.666/93;
Artigo 169 da Lei Federal nº 14.133/21;
Artigos 62 e 113 da Constituição do Estado de Santa Catarina;
Lei Municipal nº 2.891/22.
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LEI MUNICIPAL 2891/2022

CONTROLE
INTERNO
MUNICIPAL

ESTRUTURA DA CONTROLADORIA

A estrutura da Controladoria Municipal é regulamentada pela Lei nº 2.891, de 7 de abril de 2022, que estabelece a
organização do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo do Município de Agrolândia.

O Sistema de Controle Interno deve ser composto por unidades técnicas formadas exclusivamente por servidores
investidos em cargos de provimento efetivo, aprovados por concurso público, cuja habilitação seja compatível com a
natureza das respectivas atribuições e conforme estabelecido em lei própria.



pg 6

De acordo com a legislação vigente, até a plena estruturação do Sistema de Controle Interno – com a criação dos cargos
de provimento efetivo e a nomeação de servidores concursados –, as atribuições das unidades técnicas serão
desempenhadas de forma interina pelo Controlador Interno do Município.

A unidade técnica de Controle Interno poderá contar com Auxiliares de Controle Interno para atividades de apoio. 

A função será de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Executivo, com a condição de que o servidor seja efetivo no
Município e possua a qualificação mínima exigida para o cargo.

FUNÇÕES DA CONTROLADORIA

As funções da Controladoria estão previstas na Lei Municipal nº 139/2015 e detalhadas na Lei Municipal nº 2.891/2022, além
de serem regulamentadas pelo art. 22 da Instrução Normativa do Tribunal de Contas de Santa Catarina nº 20/2015.

Conforme o artigo 74 da Constituição Federal, o Controle Interno tem como principais finalidades avaliar a execução dos
gastos públicos, considerando não apenas a legalidade, mas também a eficácia e a eficiência da gestão pública.

É importante destacar que a Controladoria possui como dever funcional o apoio à gestão, bem como a supervisão das
atividades realizadas no âmbito municipal, englobando áreas como:

Gerenciamento de riscos
Conformidade
Controle financeiro
Orientação técnica e estratégica
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VERIFICAÇÕES
ESPECÍFICAS

EXERCÍCIO DE 2025

Controle de Frequência - Pagamento de horas extras 1.
Obras de Calçamentos - Período 2020 à 2023 - Garantias - 3 anos2.
Portal da Transparência3.
Auditoria - Divisão de Tributos - Análise/Manipulação de baixas4.

pg  11



CONSIDERAÇÕES
FINAIS

O PLANO ANUAL DO CONTROLE INTERNO (PACI) CONSISTE EM UM CONJUNTO DE AÇÕES PLANEJADAS PARA O

EXERCÍCIO DE 2024. RESSALTA-SE QUE OS PRAZOS INDICADOS PARA A REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES PODERÃO SER

ALTERADOS, SUPRIMIDOS PARCIALMENTE OU PRORROGADOS DEVIDO A FATORES INTERNOS OU EXTERNOS QUE

POSSAM INFLUENCIAR OU PREJUDICAR SUA EXECUÇÃO, TAIS COMO:

TRABALHOS ESPECIAIS;

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES (CURSOS E SEMINÁRIOS);

FATOS IMPREVISTOS;

ATENDIMENTO A DEMANDAS DE ÓRGÃOS FISCALIZADORES.

OS RESULTADOS DAS ATIVIDADES REALIZADAS PELA CONTROLADORIA INTERNA SERÃO REPORTADOS AO GESTOR

MUNICIPAL, QUE DEVERÁ TOMAR CONHECIMENTO E ADOTAR AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS. CONSTATAÇÕES,

RECOMENDAÇÕES E EVENTUAIS PENDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE OS TRABALHOS SERÃO FORMALIZADAS EM

RELATÓRIOS ESPECÍFICOS.

EM CUMPRIMENTO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA PUBLICIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS, O PLANO ANUAL

DO CONTROLE INTERNO 2024 SERÁ PUBLICADO NO SITE OFICIAL DO MUNICÍPIO:

HTTPS://AGROLANDIA.SC.GOV.BR/PAGINA-28397/.

ADEMAIS, A PRESENTE PROGRAMAÇÃO ESTÁ SUJEITA A MUDANÇAS DURANTE SUA EXECUÇÃO, EM VIRTUDE DA

EXTENSÃO DOS TRABALHOS OU DA NECESSIDADE DE ATENDER A DEMANDAS ESPONTÂNEAS QUE POSSAM SURGIR.

Controladora Interna

ELIEGE MENA ZEMKE MONTIBELLER
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https://agrolandia.sc.gov.br/pagina-28397/


FALE CONOSCO
Rua dos Pioneiros, 109 - Centro - Agrolândia/SC
controleinterno@agrolandia.sc.gov.br
ouvidoria@agrolandia.sc.gov.br


